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EDITAL Nº 2, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

COMPLEMENTAR AO EDITAL Nº 5/2022 CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS
DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições estatutárias e
regimentais, tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, na Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores, na Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e suas
alterações, no Decreto nº 7.232, de 19 de julho de 2010 e suas alterações, no Decreto nº 9.739, de 28 de
março de 2019, com suas alterações posteriores, nas legislações pertinentes e demais regulamentações,
torna público o presente Edital Complementar com as seguintes alterações e retificações:

1.  Retifica  no  Anexo  II  a  descrição  de  atividades  do  cargo  de  Nutricionista/Habilitação:
Alimentação coletiva, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Onde se lê: Prestar assistência nutricional a indivíduos e/ou coletividades (sadios ou enfermos):
Identificar população-alvo;  participar de diagnóstico interdisciplinar;  realizar inquérito alimentar;  coletar
dados antropométricos; solicitar exames laboratoriais; interpretar indicadores nutricionais; calcular gasto
energético;  identificar  necessidades  nutricionais;  realizar  diagnóstico  dietético-nutricional;  estabelecer
plano de cuidados nutricionais;  realizar  prescrição dietética;  prescrever  complementos e  suplementos
nutricionais;  registrar  evolução  dietoterápica  em  prontuário;  conferir  adesão  à  orientação  dietético-
nutricional;  orientar  familiares;  prover  educação  e  orientação nutricional;  elaborar  plano  alimentar  em
atividades físicas. Administrar unidades de alimentação e nutrição: Planejar cardápios; confeccionar escala
de  trabalho;  selecionar  fornecedores;  selecionar  gêneros  perecíveis,  não  perecíveis,  equipamentos  e
utensílios;  supervisionar  compras,  recepção de gêneros e controle de estoque;  transmitir  instruções à
equipe;  supervisionar pessoal  operacional,  preparo e distribuição das refeições;  verificar aceitação das
refeições;  medir  resto-ingestão;  avaliar  etapas  de  trabalho;  executar  procedimentos  técnico-
administrativos. Efetuar controle higiênico-sanitário: Controlar higienização do pessoal, do ambiente, dos
alimentos,  dos  equipamentos  e  utensílios;  controlar  validade  e  a  qualidade  dos  produtos;  identificar
perigos  e  pontos  críticos  de  controle  (Appcc);  solicitar  análise  microbiológica  dos  alimentos;  efetuar
controles  de  saúde  dos  funcionários;  solicitar  análise  bromatológica  dos  alimentos.  Participar  de
programas de educação nutricional; Atuar em conformidade ao Manual de Boas Práticas; Assessorar nas
atividades de ensino,  pesquisa e extensão.  Utilizar  recursos de Informática.  Executar  outras tarefas de
mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Leia-se:  Administrar  unidades  de  alimentação  e  nutrição:  Planejar  cardápios;  confeccionar
escala de trabalho; selecionar fornecedores; selecionar gêneros perecíveis, não perecíveis, equipamentos
e utensílios; supervisionar compras, recepção de gêneros e controle de estoque; transmitir instruções à
equipe;  supervisionar pessoal  operacional,  preparo e distribuição das refeições;  verificar aceitação das
refeições;  medir  resto-ingestão;  avaliar  etapas  de  trabalho;  executar  procedimentos  técnico-
administrativos. Efetuar controle higiênico-sanitário: Controlar higienização do pessoal, do ambiente, dos
alimentos,  dos  equipamentos  e  utensílios;  controlar  validade  e  a  qualidade  dos  produtos;  identificar
perigos  e  pontos  críticos  de  controle  (Appcc);  solicitar  análise  microbiológica  dos  alimentos;  efetuar
controles  de  saúde  dos  funcionários;  solicitar  análise  bromatológica  dos  alimentos.  Atuar  em
conformidade ao Manual  de Boas Práticas.  Assessorar  nas atividades de ensino,  pesquisa e extensão.
Utilizar  recursos de Informática.  Executar  outras  tarefas  de mesma natureza e  nível  de complexidade
associadas ao ambiente organizacional.

2.  Altera  no  Anexo IV  o  programa das  provas  para  o  cargo de Pedagogo/Área:  Orientação
Educacional/Psicopedagogia, que passa a vigorar com a seguinte redação:
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Onde  se  lê:  1.  Origem,  evolução  e  contextualização  da  orientação  educacional  no  Brasil:
conceituação, evolução histórica, fundamentos legais, pressupostos teóricos, o profissional de orientação
educacional  e  a  ética.  2.  A  orientação  educacional  como  mediadora  do  sucesso  na  aprendizagem  e
permanência  do  aluno  na  escola.  Meios  para  a  apropriação  crítica  dos  conhecimentos  dos  diversos
campos  disciplinares  e  transversais,  a  interdisciplinaridade,  a  multidisciplinaridade  e  a
transdisciplinaridade;  a  inclusão  educacional,  a  evasão  escolar  e  estudo  das  causas  fundamentais;  o
problema  da  repetência  e  como  vencê-la:  as  dificuldades  de  aprendizagem.  3.  Psicologia  do
desenvolvimento: aspectos biopsicossociais da criança, do adolescente e/ou jovem, do adulto e do idoso.
4. Prática da orientação educacional no processo de avaliação: limites e possibilidades para medir e avaliar,
conceitos  básicos;  instrumentos  de  medida  e  avaliação  como  subsídios  no  trabalho  de  orientação
educacional:  observação,  análise  de  cenário,  entrevistas,  questionário,  testes  sociométricos,  testes
vocacionais,  o  projeto  de  pesquisa  como  caminho  para  elaboração  de  instrumentos  de  medida.  5.
Perspectivas de atuação na área vocacional frente às características dos alunos das escolas brasileiras:
trajetória da orientação vocacional, proposições teóricas e suas aplicações à prática da orientação e visão
crítica. 6. A orientação educacional e a construção de processos solidários e engajamento normativo: o
orientador  educacional  como  mediador  das  relações  escola-família-comunidade.  Conselho  escolar  e
grêmio estudantil.  Alunos e pais representantes de turma, conselho de classe. 7.  Plano de convivência
escolar/ mediação de conflitos no contexto escolar.

Leia-se:  1.  Origem,  evolução  e  contextualização  da  orientação  educacional  no  Brasil:
conceituação, evolução histórica, fundamentos legais, pressupostos teóricos, o profissional de orientação
educacional  e  a  ética.  2.  A  orientação  educacional  como  mediadora  do  sucesso  na  aprendizagem  e
permanência  do  aluno  na  escola.  Meios  para  a  apropriação  crítica  dos  conhecimentos  dos  diversos
campos  disciplinares  e  transversais,  a  interdisciplinaridade,  a  multidisciplinaridade  e  a
transdisciplinaridade;  a  inclusão  educacional,  a  evasão  escolar  e  estudo  das  causas  fundamentais;  o
problema  da  repetência  e  como  vencê-la:  as  dificuldades  de  aprendizagem.  3.  Psicologia  do
desenvolvimento: aspectos biopsicossociais da criança, do adolescente e/ou jovem, do adulto e do idoso.
4. Prática da orientação educacional no processo de avaliação: limites e possibilidades para medir e avaliar,
conceitos  básicos;  instrumentos  de  medida  e  avaliação  como  subsídios  no  trabalho  de  orientação
educacional:  observação,  análise  de  cenário,  entrevistas,  questionário,  testes  sociométricos,  testes
vocacionais,  o  projeto  de  pesquisa  como  caminho  para  elaboração  de  instrumentos  de  medida.  5.
Perspectivas de atuação na área vocacional frente às características dos alunos das escolas brasileiras:
trajetória da orientação vocacional, proposições teóricas e suas aplicações à prática da orientação e visão
crítica. 6. A orientação educacional e a construção de processos solidários e engajamento normativo: o
orientador  educacional  como  mediador  das  relações  escola-família-comunidade.  Conselho  escolar  e
grêmio estudantil.  Alunos e pais representantes de turma, conselho de classe. 7.  Plano de convivência
escolar/ mediação de conflitos no contexto escolar. 8. Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº
4.024/61; nº 5.692/71 e nº 9.394/96. 9. As Constituições Brasileiras 1937, 1964 e 1988; As Leis Orgânicas de
Ensino;  Planos  Nacionais  de  Educação;  Diretrizes  do  Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE).  Projeto
Político  Pedagógico.  Planejamento  para  Projetos;  Pensamento  Pedagógico  Brasileiro;  Base  Curricular
Nacional (BNCC).

3. Retifica no Anexo IV o programa das provas para o cargo de Assistente de Aluno que passa a
vigorar com a seguinte redação:

Onde se lê: 1. História da Escola de Veterinária e Zootecnia da UFG. 2. Regulamento Geral dos
Cursos de Graduação (RGCG) da Universidade Federal de Goiás. 3. Resolução Consuni n. 57/2020 - Dispõe
sobre  a  estrutura  organizacional  de  funcionamento  da  Escola  de  Veterinária  e  Zootecnia  da  UFG.  4.
Princípios de Integridade Acadêmica e Ética da EVZ - Dispõe do código de integridade acadêmica e ética
da Escola de Veterinária e Zootecnia da UFG. 5. Resolução Consuni n. 806/2006 - Fixa normas para oferta,
inscrição e cancelamento em disciplinas, verificação da aprendizagem e trancamento de matrícula nos
cursos de graduação da Universidade Federal Goiás.  6.  Instrução Normativa Prograd 01/2016 - Fixa a
tramitação e análise de processos de cancelamento e acréscimos de disciplinas, quebra de pré-requisito,
destrancamento de matrícula, trancamento de matrícula fora do prazo e recurso contra exclusão por não
efetuar matrícula.

Leia-se: 1.  Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) da Universidade Federal de
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Goiás.  2.  Resolução  Consuni  n.  806/2006  -  Fixa  normas  para  oferta,  inscrição  e  cancelamento  em
disciplinas,  verificação  da  aprendizagem  e  trancamento  de  matrícula  nos  cursos  de  graduação  da
Universidade Federal  Goiás.  3.  Instrução Normativa Prograd 01/2016 -  Fixa  a  tramitação e análise de
processos de cancelamento e  acréscimos de disciplinas,  quebra de pré-requisito,  destrancamento de
matrícula, trancamento de matrícula fora do prazo e recurso contra exclusão por não efetuar matrícula.

ANGELITA PEREIRA DE LIMA
Reitora

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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